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Resumo – Um dos principais fatores de impacto ambiental, especialmente em corpos hídricos, é 

consequência do déficit no setor de saneamento do país. Com o objetivo de avaliar a situação dos 

municípios brasileiros em relação às cargas domésticas urbanas e quantificar a parcela destas com 

potencial de alcançar os corpos receptores, foi realizado um levantamento de dados primários e 

secundários sobre os sistemas de esgotamento sanitário de todas as sedes urbanas, classificando os 

efluentes domésticos que são coletados, encaminhados a estações de tratamento de esgoto ou a 

outra solução adequada, ou ainda nenhuma destas. Dessa forma, obteve-se que cerca de 9,1 mil 

toneladas de DBO são produzidas diariamente no país, e destas, 5,5 mil toneladas podem atingir os 

corpos hídricos, mesmo com 55% da população urbana sendo atendida com tratamento. Constatou-

se, também, que há grandes disparidades entre os índices das macrorregiões brasileiras. Para mitigar 

tal deficiência do setor, é necessário investimentos em expansão de cobertura, com coleta e 

tratamento de efluentes, respeitando enquadramentos e padrões determinados pelas legislações 

vigentes. 
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EVALUATION OF BRAZILIAN MUNICIPALITIES IN RELATION TO THE 

GENERATION OF DOMESTIC LOADS AND THE EXISTING 

INFRASTRUCTURE OF COLLECTION AND TREATMENT OF URBAN 

SEWERS 
 

Abstract – One of the main factors of environmental impact, especially in water bodies, is a 

consequence of the deficit in the country's sanitation sector. With the objective of evaluating the 

situation of Brazilian municipalities in relation to urban domestic loads and quantifying their share 

with potential to reach the receiving bodies, a survey of primary and secondary data on the sanitary 

sewage systems of all urban centers, Classifying the domestic effluents that are collected, sent to 

sewage treatment plants or to another suitable solution, or none of them. In this way, it was obtained 

that about 9,1 thousand tons of BOD are produced daily in the country, and of these, 5,500 tons can 

reach the water bodies, even with 55% of the urban population being treated. It was also verified 

that there are great disparities between the indices of the Brazilian macro-regions. To mitigate such 

deficiency in the sector, investments are needed in expanding coverage, with collection and 

treatment of effluents, respecting frameworks and standards determined by current legislation. 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

O déficit no setor de saneamento básico no Brasil, especificadamente com relação aos 

serviços de coleta e tratamento de esgotos, impacta de forma negativa o meio ambiente, em especial 

os corpos hídricos. A compatibilização da qualidade da água dos corpos receptores com os 

requisitos de qualidade para atendimento aos usos múltiplos, assim como com padrões de 

lançamento de efluentes de sistemas de tratamento de esgotos previstos em normativos legais, se 

apresenta como referência fundamental no suporte ao planejamento da infraestrutura de 

esgotamento sanitário para as sedes municipais do país, contemplando conceitos previstos na Lei 

Federal de Saneamento Básico que preconiza a articulação com os instrumentos de gestão de 

recursos hídricos. 

A partir desta perspectiva, foram realizados os estudos apresentados nesse artigo com o 

objetivo de avaliar a situação dos 5.570 municípios brasileiros em relação às cargas domésticas 

urbanas geradas, identificando a infraestrutura de esgotamento sanitário existente e, com isso, 

quantificar a carga orgânica remanescente (com base no parâmetro de DBO) com potencial de 

alcançar os corpos receptores. 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

A avaliação dos sistemas de esgotamento sanitário dos municípios brasileiros foi realizada 

com base na estimativa da carga orgânica gerada nas sedes urbanas e na infraestrutura de coleta e 

tratamento de esgotos (índices de cobertura, eficiências de tratamento, localização dos lançamentos, 

etc). 

Para essa avaliação foi necessário realizar o balanço de cargas, que consiste na distribuição da 

carga orgânica gerada pelos esgotos das 5.570 sedes urbanas municipais, expressa pela Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), nas diferentes formas de encaminhamento, sendo as principais: (i) 

coleta (com e sem tratamento); (ii) sem coleta e sem tratamento; e (iii) solução individual (fossa 

séptica). 

Esta distribuição das parcelas baseia-se nos conceitos apresentados pelo Plano Nacional de 

Saneamento Básico – Plansab, do MINISTÉRIO DAS CIDADES (2013), que enquadra os 

municípios em 3 grupos de atendimento: 

i. atendimento adequado: são aqueles que possuem acesso à rede coletora de esgotos 

seguida de tratamento ou atendimento por fossa séptica (por “fossa séptica” 

pressupõe-se a “fossa séptica sucedida por pós-tratamento ou unidade de disposição 

final, adequadamente projetados e construídos”); 

ii. atendimento precário: são aqueles que, apesar de não impedirem o acesso ao serviço, 

esse é ofertado em condições insatisfatórias, potencialmente comprometedoras da 

saúde humana e da qualidade do meio ambiente, ou seja, esgoto coletado e não tratado 

e uso de fossas rudimentares, cuja estimativa foi obtida a partir do Censo Demográfico 

do IBGE (2010); e 

iii. sem atendimento: para parcela que não se enquadra em nenhuma das classes anteriores 

(sem coleta e sem tratamento).  

O levantamento de dados para a concepção do balanço de cargas foi realizado por meio de 

visitas de campo e reuniões com concessionárias estaduais, de forma a obter juntamente com 

prestadores de serviços de esgotamento sanitário nos municípios, as informações de: população; 

índices de coleta, tratamento e de fossas sépticas; vazões tratadas; processos de tratamento 
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existentes; eficiência de remoção de DBO e coordenadas geográficas de localização das ETEs. Nos 

casos de indisponibilidade das informações junto a estes, foram adotados os dados secundários mais 

recentes, de diferentes fontes oficiais, tais como o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento – SNIS (2013) e da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico do IBGE (2002 e 2010). 

A estimativa da carga orgânica total gerada nos 5.570 municípios brasileiros foi realizada com 

base na população urbana obtida no levantamento de dados e considerando o valor “per capita” de 

54 g DBO /hab.dia conforme VON SPERLING (2005), sendo tal carga distribuída de acordo com 

as diferentes formas de encaminhamento de esgotos, utilizando os índices levantados. 

Para o cálculo da estimativa da carga remanescente, aplicaram-se como taxa de remoção da 

carga orgânica as eficiências das Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), referente à população 

urbana atendida com coleta e tratamento; remoção de 60% para a carga gerada pela população 

atendida por solução individual (fossas sépticas com operação adequada); e nenhuma remoção para 

o restante da população (com esgoto coletado e não tratado, ou ainda sem coleta e sem tratamento). 

 

RESULTADOS OBTIDOS 

A Figura 1 mostra o balanço de cargas para o Brasil, o qual compreende a distribuição da 

carga orgânica gerada nas diferentes formas de encaminhamento do esgoto, conforme descrito na 

metodologia. 

 
Figura 1 - Balanço de cargas do Brasil 

 

Da carga orgânica total gerada no país, estimada em cerca de 9.100 toneladas DBO/dia, 

somente 43% desta é coletada e tratada, 12% é tratada com sistemas individuais e 45% tem 

potencial de alcançar os corpos receptores de maneira difusa, sem passar por nenhum tipo de 

tratamento. Destaca-se, ainda, que as capitais e os principais aglomerados urbanos brasileiros são 

responsáveis pela geração de quase metade da carga orgânica do país e apresentam índice de coleta 

e tratamento da ordem de 52%. 

A maioria das sedes urbanas dos municípios brasileiros (67%) não possui tratamento dos 

efluentes domésticos em ETE, e destes, menos da metade (39%) tem, no mínimo, 10% de seus 

esgotos gerados tratados por soluções individuais, como fossas sépticas. 

COM COLETA

5.590 t DBO/dia

(61,4%)

CARGA GERADA DE

ESGOTOS URBANOS

9.098 t DBO/dia

SEM COLETA

3.508 t DBO/dia

(38,6%)

1.099 t DBO/dia

(12,1%)

SEM COLETA E SEM TRATAMENTO

2.409 t DBO/dia2.409 t DBO/dia

(26,5%)

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA GERADA CARGA REMANESCENTE

COM COLETA E COM TRATAMENTO

1.012 t DBO/dia

5.516 t DBO/dia

(60,6%)

3.935 t DBO/dia

(43,3%)

COM COLETA E SEM TRATAMENTO

1.655 t DBO/dia1.655 t DBO/dia

(18,2%)

SOLUÇÃO INDIVIDUAL

440 t DBO/dia
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Os níveis de atendimento pelos serviços de coleta e tratamento de esgoto apresentam grandes 

disparidades entre as macrorregiões. Em relação ao montante total de cargas domésticas geradas no 

Brasil, cerca de 45% é produzida pela região Sudeste, porém esta é a única região que coleta e trata 

mais da metade de sua carga gerada, com tratamento em 917 dos seus 1.668 municípios. 

Do lado oposto, o Norte é responsável pela menor parcela de geração de cargas (7,5% de toda 

a carga de esgotos gerada no país), mas possui o maior número de municípios desprovidos de 

tratamento de esgoto: 414 de seus 450 municípios. 

O balanço de cargas para as cinco macrorregiões brasileiras é apresentado na Figura 2, e os 

índices de cada na Figura 3. 

 
Figura 2 - Balanço de cargas distribuído entre as cinco macrorregiões 

 

Os baixos índices de coleta e tratamento das regiões Norte e Nordeste são refletidos na 

parcela remanescente de DBO somadas as cargas não removidas, tanto em ETEs como de solução 

individual, com as que não passaram por nenhum processo de tratamento, estima-se que chegam aos 

corpos hídricos destas regiões 79% e 73% das cargas produzidas, respectivamente. Para as demais 

regiões, as cargas remanescentes são um pouco mais da metade que produzem. 

COLETADA E 

TRATADA

SOLUÇÃO 

INDIVIDUAL

COLETADA 

NÃO 

TRATADA

NÃO 

COLETADA E 

NÃO TRATADA

NORTE 684,0 79,2 149,1 27,0 428,8 540,6 

NORDESTE 2.204,1 710,8 338,2 245,0 910,1 1.601,5

SUDESTE 4.173,4 2.261,1 189,7 1.194,7 527,8 2.290,4

SUL 1.319,3 532,1 322,2 175,9 289,2 706,7

CENTRO-OESTE 717,3 352,0 100,5 11,8 253,0 376,3

MACRORREGIÃO
CARGA GERADA 

(t DBO/dia)

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA GERADA (t DBO/dia)
CARGA 

REMANESCENTE

(t DBO/dia)
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Figura 3 - Índices de coleta e tratamento por macrorregiões brasileiras 

 

CONCLUSÕES 

Os índices mais elevados em coleta e tratamento de esgoto estão concentrados nas capitais e 

seus respectivos aglomerados urbanos, que é onde se encontram processos de tratamento com 

eficiências de remoção de DBO mais elevadas, em função da maior demanda por infraestrutura 

urbana e pela redução dos impactos aos corpos receptores. Porém, quase 70% dos municípios 

brasileiros não possuem estações de tratamento de esgotos e, em sua maioria, também possuem 

baixos índices de tratamento por soluções individuais. 

Tais resultados obtidos demonstram um grande déficit na cobertura do serviço de 

esgotamento sanitário no país, sobretudo em municípios de pequeno porte (com pequenas 
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populações urbanas). Mesmo com um universo de aproximadamente 1.830 municípios (33% do 

total) que somam cerca de 70 milhões de habitantes (43% da população urbana brasileira) atendidos 

por estações de tratamento de esgoto, acrescentados com 12% da população urbana atendida através 

de soluções individuais, estimou-se que quase dois terços da matéria orgânica gerada no país podem 

alcançar os corpos hídricos, de maneira pontual e difusa. 

Este déficit em estrutura de esgotamento sanitário tem impactos significativos aos recursos 

hídricos e à saúde pública, de forma que precisam ser mitigados por meio de investimentos em 

expansão da cobertura com serviço de coleta e tratamento de esgoto, onde a qualidade do efluente 

deve estar em conformidade com os padrões legais vigentes e compatível com a qualidade da água 

dos corpos receptores para os usos mais exigentes. 
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